COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A EFETUAR ESTUDO EM RELAÇÃO ÀS MATÉRIAS EM TRAMITAÇÃO NA CASA, CUJO TEMA ABRANJA O SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL - REFTRIBU

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº  041, DE 2003

Não vedação lei esstadual

Nr. 01

EMENDA  Nº      /03-CE

(Do Sr. Sandro Mabel)

Art. 1º Dê-se ao inciso XI, do parágrafo 2., do artigo 155, da Proposta de Emenda à Constituição nº 041, de 2003, a seguinte redação.

" art 155 .  ........

&2. ......

XI – a instituiçào por lei estadual limitar-se-á a definir a exigência do imposto, na forma disciplinada pela lei complementar de que trata o inciso seguinte, ressalvado o disposto no inciso V, alínea “e” e no &4., do artigo 43."

JUSTIFICAÇÃO

Sala da Comissão, em .....

Deputado Sandro Mabel

                              (PL/GO)

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA a efetuar estudo em relação às matérias em tramitação na Casa, cujo tema abranja o Sistema Tributário Nacional. - REFTRIBU

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº  041, DE 2003

Nr. 02

Vinte por cento



EMENDA  Nº      /03-CE

(Do Sr. Sandro Mabel)


Art. 1º Acrescente-se a alínea e, do inciso V, parágrafo 2, do Art. 155, da Proposta de Emenda à Constituição nº 41/2003, a seguinte expressão.

"art.  155. ....

§ 2o ....

V - ....

e) a lei estadual poderá aumentar, por classe, em até vinte por cento, as alíquotas aplicáveis às operações e prestações internas e de importação.


JUSTIFICAÇÃO

Sala da Comissão, em .....

Deputado Sandro Mabel

(PL/GO)

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA a efetuar estudo em relação às matérias em tramitação na Casa, cujo tema abranja o Sistema Tributário Nacional. - REFTRIBU

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº  041, DE 2003

Nr. 03 

Imposto – consumidor final

EMENDA  Nº      /03-CE

(Do Sr. Sandro Mabel)

Art. 1º Dê-se ao art. 155, parágrafo 2, inciso VI, alínea “c”, da Proposta de Emenda à Constituição nº 41/2003, a seguinte redação.

c)  Caberá ao Estado de localização do destinatário, ainda que a aquisição seja feita por consumidor final na venda ou faturamento direto, o imposto correspondente à diferença entre o montante que seria devido na operação o prestação caso fosse interna, incluído o imposto sobre produtos industrializados em sua base de cálculo, e aquele devido pela aplicação da alíquota interestadual referido na alínea anterior;


JUSTIFICAÇÃO

Sala da Comissão, em ..........

Deputado Sandro Mabel

(PL/GO)

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA a efetuar estudo em relação às matérias em tramitação na Casa, cujo tema abranja o Sistema Tributário Nacional. - REFTRIBU
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº  041, DE 2003

Nr. 04

Emenda do poderá

EMENDA  Nº      /03-CE

(Do Sr. Sandro Mabel)

Art. 1º Modifique-se a alínea “a”, do inciso VI, parágrafo 2, do Art. 155, da Proposta de Emenda à Constituição nº 41/2003, dando-lhe a seguinte redação:

"art.  155. ....

§ 2o ...... 

VI - ......

a) o imposto poderá ser cobrado no Estado de origem nos termos da lei complementar.

Art. 2º Suprima-se da PEC nº 41/2003  o  inciso I e o parágrafo único do artigo 90 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.


JUSTIFICAÇÃO

Sala da Comissão, em .........

Deputado Sandro Mabel

(PL/GO)

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA a efetuar estudo em relação às matérias em tramitação na Casa, cujo tema abranja o Sistema Tributário Nacional. - REFTRIBU

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº  041, DE 2003

Diferimento nas operações internas para o PRODUTOR RURAL e INDÚSTRIA

Emenda 05

EMENDA  Nº      /03-CE

(Do Sr. Sandro Mabel)

Art. 1º Acrescente-se ao inciso X, do parágrafo 2., do artigo 155, da Proposta de Emenda à Constituição nº 041, de 2003, a seguinte alínea:

" art 155 .  .....

&2. .....

X – ......

d) Sobre operações internas com insumos agropecuários ou bens de capital adquiridos por produtores rurais, nem sobre as saídas internas de mercadorias desses produtores com destino a estabelecimento industrial e a respectiva prestação de serviço  de transporte, assegurado o aproveitamento ou a manutenção do imposto cobrado nas operações e prestações anteriores;

JUSTIFICAÇÃO

O Brasil e o Mundo tradicionalmente desoneram a produção rural. Esta proposta visa manter a desoneração da produção rural e industrial brasileira, especialmente quanto a encargos tributários contidos nos seus principais insumos, incluídos os bens de capital, adquiridos no mercado interno do próprio Estado, sem acarretar qualquer prejuízo ao Erário, tendo em vista que o imposto devido na cadeia produtiva será assumido efetivamente pelo estabelecimento industrial. Esta desoneração favorece especialmente as relações dos produtores rurais, geralmente pessoas físicas, como as agro indústrias, tendo em vista que o seu processo produtivo ocorre sob uma ampla integração entre as atividades de produção primária e secundária, em que se estabelece até mesmo uma relação de interdependência. Por fim, a medida tem um significativo alcance social, porque elimanado os indesejáveis acúmulos de crédito nas contas gráficas do ICMS (que se formariam, principalmente nos estabelecimentos industriais), confere maior competitividade à indústria brasileira, inclusive no comércio internacional, e a consequente oferta de produtos, principalmente alimentos, com preços mais acessíveis à população.

Sala da Comissão, em .......

Deputado Sandro Mabel

(PL/GO)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº  041, DE 2003

Nr. 06

Compensação – operações interestaduais

EMENDA  Nº      /03-CE

(Do Sr. Sandro Mabel)

Art. 1º Dê-se ao art. 155, parágrafo 2,inciso VI, alíneas “e”, “f”, “g“, “h” e “i”, da Proposta de Emenda à Constituição nº 41/2003, a seguinte redação.

e) o imposto a que se refere as alíneas “c “ e “d” não será objeto de compensação, pelo remetente, com o montante cobrado nas operações e prestações anteriores;

f) cabe a lei complementar definir a forma  como o imposto a que se referem as alíneas “c“ e “d“ será atribuído ao Estado ou Distrito Federal de localização do destinatário, podendo condicionar ao seu efetivo pagamento o aproveitamento do crédito fiscal a ele concernente para compensação com o montante devido nas operações e prestações seguintes ao seu pagamento;

g)

h) relativamente à prestação do serviço de transporte, somente será interestadual aquela vinculada a mercadorias, bens valores, semoventes e pessoas, passageiros ou não, cuja contratação preveja destino físico a unidade da federação diversa do ponto e origem. 

i) nas operações com gás natural  e seus derivados, o imposto será repartido entre os Estados de origem e de destino, mantendo-se a mesma proporcionalidade que ocorre nas operações com as demais mercadorias.”


JUSTIFICAÇÃO

Sala da Comissão, em .......

Deputado Sandro Mabel

(PL/GO)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº  FORMTEXT 

     , DE 2003

Inclusão de toda a cadeia produtiva dos gêneros alimentícios de primeira necessidade na faixa de menor alíquota aplicável as operações e prestações internas e interestaduais. 

NR. 07

EMENDA ADITIVA Nº 
(Do Sr. Sandro Mabel)

Art. 1º  Dê-se ao seguinte dispositivo da PEC nº 41/2003 a seguinte redação:

" art.  155. ....

§ 2o ...... 

V - ......

b) a menor alíquota será aplicada aos gêneros alimentícios de primeira necessidade, insumos agropecuários e bens de capital, definidos em lei complementar e aos bens, mercadorias e serviços definidos no regulamento de que trata o inciso VIII, prevalecendo sua aplicação mesmo nas operações interestaduais;"
JUSTIFICAÇÃO

Objetivamos com esta emenda a inclusão, no texto constitucional, dos insumos agropecuários e bens de capital na classe de menor alíquota para evitar que o setor de produção primário seja onerado com tributação que inviabilize a sua atuação e resulte em perda de receita para os estados produtores.

Sala da Comissão, em ........

Deputado Sandro Mabel

(PL/GO)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº  041, DE 2003

Nr. 08

Retira vedação lei estadual – Versão 01

EMENDA  Nº      /03-CE

(Do Sr. Sandro Mabel)

Art. 1º Dê-se ao artigo 92, da Proposta de Emenda à Constituição nº 041, de 2003, a seguinte redação:

"art 92 A partir da implementação do disposto nos parágrafos 4 e 5, do artigo 43, da Constituição, fica vedada a concessão ou prorrogação de isenções, reduções de base de cálculo, créditos presumidos ou quaisquer outros incentivos ou benefícios fiscais ou financeiros relativamente ao imposto de que trata o art. 155, II, da Constituição. redu, redu,m,,, cr[editos

JUSTIFICAÇÃO

Sala da Comissão, em ...............

Deputado Sandro Mabel

(PL/GO)

PROPOPROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº  041, DE 2003

Nr. 09

Retira vedação lei estadual – Versão 02

EMENDA  Nº      /03-CE

(Do Sr. Sandro Mabel)

Art. 1º Dê-se ao artigo 92, da Proposta de Emenda à Constituição nº 041, de 2003, a seguinte redação:

"art 92 - A partir da implementação do Fundo Nacional de Desenvolvimento Regional,  de que trata  a alínea “d”, do inciso I, do art. 159, da Constituição Federal, fica vedada a concessão ou prorrogação de isenções, reduções de base de cálculo, créditos presumidos ou quaisquer outros incentivos ou benefícios fiscais ou financeiros relativamente ao imposto de que trata o art. 155, II, da Constituição. redu, redu,m,,, cr[editos

JUSTIFICAÇÃO

Sala da Comissão, em ..................................

Deputado Sandro Mabel

(PL/GO)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº  041, DE 2003

NR. 10

Produtos primários e semi-elaborados - exportações

EMENDA  Nº      /03-CE

(Do Sr. Sandro Mabel)


Art. 1º Acrescente-se a Proposta de Emenda à Constituição nº 41/2003, o art. 159,  inciso III, com a seguinte redação:

"Art.  159. .......

III – o produto da arrecadação do imposto que trata o artigo 153, inciso II, sobre produtos primários e semi-elaborados aos Estados e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao valor das respectivas exportações desses produtos.”  


JUSTIFICAÇÃO

Sala da Comissão, em ........

Deputado Sandro Mabel

(PL/GO)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº  041, DE 2003

NR. 11

Vedação a cobrança de contribuições sobre receita pública



EMENDA  Nº      /03-CE

(Do Sr. Sandro Mabel)

Art. 1º Acrescente-se o parágrafo 8., ao artigo 155 da Constituição Federal, na Proposta de Emenda à Constituição nº 041, de 2003:

"art 155 .  ..

par.8 – É vedada a cobrança de contribuições sociais sobre a receita ou faturamento da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, inclusive das autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo poder público.


JUSTIFICAÇÃO

X

Sala da Comissão, em ...........

Deputado Sandro Mabel

(PL/GO)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 041, DE 2003

NR. 12

Constitucionalização dos incentivos



EMENDA ____/03-CE

(Do Sr. Sandro Mabel)

Art. 1º Suprima-se da PEC nº 41/2003  o  inciso II do artigo 90 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e renumere-se o seguinte.

Art. 2º Substitua-se no art.(ou parágrafo, ou alínea ou letra)........da Proposta de Emenda à Constituição nº 041, de 2003, a expressão “Parágrafo único” pela expressão “Parágrafo 1.”

Art. 3º Acrescente-se ao artigo 90 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da PEC nº 41/2003, o seguinte dispositivo:

“art. 90 ...

Parágrafo 2º – Ficam os Estados autorizados a manter, pelo prazo de até quinze anos, contados da promulgação desta Emenda, os diferimentos, as isenções, os incentivos ou benefícios fiscais ou financeiros, concedidos sob condição e por prazo certo, na forma de suas respectivas legislações, com base no imposto de que trata o art. 155, II, da Constituição Federal.”


JUSTIFICAÇÃO

Sala da Comissão, em ..................................

Deputado Sandro Mabel

(PL/GO)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº  041, DE 2003

NR. 13

Manutenção dos incentivos – versão 2

EMENDA  Nº      /03-CE

(Do Sr. Sandro Mabel)

Art. 1º Suprima-se da PEC nº 41/2003  o  inciso II do artigo 90 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e renumere-se o seguinte.

Art. 2º Substitua-se no art.(ou parágrafo, ou alínea ou letra)........da Proposta de Emenda à Constituição nº 041, de 2003, a expressão “Parágrafo único” pela expressão “Parágrafo 1º”.

Art. 3º Acrescente-se ao artigo 90 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da PEC nº 41/2003, o seguinte dispositivo:

“art. 90...................................

Parágrafo 2º – Ficam mantidos pelo prazo de até quinze anos, contados da promulgação desta Emenda, os diferimentos, as isenções, os incentivos ou benefícios fiscais ou financeiros, concedidos sob condição e por prazo certo, pelos Estados e pelo Distrito Federal, na forma de suas respectivas legislações, com base no imposto de que trata o art. 155, II, da Constituição Federal.”

JUSTIFICAÇÃO

Sala da Comissão, em ..................................

Deputado Sandro Mabel

(PL/GO)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 041, DE 2003

NR. 14

Diferimento – produtores – versão Hemerson



EMENDA
  Nº ____
/03-CE

(Do Sr. Sandro Mabel)

Art. 1º Dê-se ao inciso VII, do parágrafo 2., do artigo 155, da Proposta de Emenda à Constituição nº 041, de 2003, a seguinte redação.

" art 155 .  .....................................................................

&2. ..............................................................................

VII – não será objeto de isenção, reduçào de base de cálculo, crédito presumido ou qualquer outro incentivo ou benefício fiscal ou financeiro que implique sua reduçào, admitidos na forma do regulamento de que trata o inciso VIII:

a)o atendimento ao disposto no artigo 179, hipótese na qual poderão ser aplicadas as restrições previstas nas alíneas “a” e “b” do inciso II;

b)a concessão de diferimento no pagamento do imposto incidente sobre operações e prestações internas, especialmente aquelas relacionadas a insumos, bens de capital e produtos agropecuários."

JUSTIFICAÇÃO

O Brasil e o Mundo tradicionalmente desoneram a produção rural. Esta proposta visa manter a desoneração da produção rural e industrial brasileira, especialmente quanto a encargos tributários contidos nos seus principais insumos, incluídos os bens de capital, adquiridos no mercado interno do próprio Estado, sem acarretar qualquer prejuízo ao Erário, tendo em vista que o imposto devido na cadeia produtiva será assumido efetivamente pelo estabelecimento industrial. Esta desoneração favorece especialmente as relações dos produtores rurais, geralmente pessoas físicas, como as agro indústrias, tendo em vista que o seu processo produtivo ocorre sob uma ampla integração entre as atividades de produção primária e secundária, em que se estabelece até mesmo uma relação de interdependência. Por fim, a medida tem um significativo alcance social, porque elimanado os indesejáveis acúmulos de crédito nas contas gráficas do ICMS (que se formariam, principalmente nos estabelecimentos industriais), confere maior competitividade à indústria brasileira, inclusive no comércio internacional, e a consequente oferta de produtos, principalmente alimentos, com preços mais acessíveis à população.

Sala da Comissão, em ..................................

Deputado Sandro Mabel

(PL/GO)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 041, DE 2003

NR. 15

Fundo de Exportação

EMENDA  Nº      /03-CE

(Do Sr. Sandro Mabel)

Art. 1º Acrescente-se na PEC 041/2003, alteração ao art. 159 no seguinte: 

Art. 159 ........................................

II – do produto da arrecadação do imposto sobre produtos industrializados, dez por cento aos Estados e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao valor das respectivas exportações.

JUSTIFICAÇÃO

O fundo de que trata o inciso II do artigo 159 precisa ser adequado para abranger todo o esforço exportador. O Constituinte Originário excluiu deste fundo os semi-elaborados porque eles era a época tributados pelos Estados. Sobrevindo a desoneração do FPEX precisa abranger e recompensar irrestritamente o esforço exportador.  

Sala da Comissão, em ..........

Deputado Sandro Mabel

(PL/GO)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 041, DE 2003

NR . 16

Constitucionalização dos incentivos

EMENDA N. ____
/03-CE

(Do Sr. Sandro Mabel)

Art. 1º Acrescente-se na PEC 041/2003, alteração ao art. 43 no seguinte: 

Art.43 ....................................................................

§ 4o Sem prejuízo do disposto na alínea “d” do inciso I do art. 159, os Estados das regiões Nordeste, Norte, Centro-Oeste e o Estado do Espírito Santo poderão, instituir e conceder incentivos e benefícios fiscais, creditícios, financeiros e orçamentários, desvinculados de órgão, fundo ou despesa, não superiores, no conjunto, a trinta por cento do produto da arrecadação do imposto previsto no art. 155, inciso II.

§ 5o Em relação ao disposto no parágrafo 4., Lei Complementar disporá sobre:

I – a competência para controle externo da implementação dos benefícios e incentivos, inclusive seus resultados para a geração de emprego e renda;

II – o limite temporal para fruição dos benefícios e incentivos;

III – a extensão a outras zonas de menor desenvolvimento socio-econômico.

Art. 2o Dê-se ao art.155, §2o, inciso VII da Proposta de Emenda à Constituição nº 041, de 2003, a seguinte redação.

“art.  155. ......

§2o ....... 

VII - não será objeto de isenção, redução de base de cálculo, crédito presumido ou qualquer outro incentivo ou benefício fiscal, creditício, financeiro ou orçamentário que implique sua redução, exceto para atendimento ao disposto no §4o e §5o Do art. 43, art. 179 e art. 187, I, hipótese na qual poderão ser aplicadas as restrições previstas na alíneas “a” e “b” do inciso II;”

Art. 3o Dê-se ao art.155, §2o., inciso VIII da Proposta de Emenda à Constituição nº 041, de 2003, a seguinte redação.

art.  155. ...

§2o ...

VIII – terá regulamentação única, editada pelo órgão colegiado de que trata o inciso XII, “g”, admitida a adoção de norma estadual autônoma para atender ao disposto no art. 43, parágrafos 4o e 5o. 


JUSTIFICAÇÃO

Sala da Comissão, em ..................................

Deputado Sandro Mabel

(PL/GO)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº  041, DE 2003

NR. 17

Alíquota Idêntica – ITBI e Causa Mortis.

EMENDA  Nº      /03-CE

(Do Sr. Sandro Mabel)


Art. 1º  Modifique-se o seguinte dispositivo da PEC nº 41/2003:  inciso IV, do § 1º, do artigo 155; 

IV – será progressivo e terá alíquotas mínimas fixadas pelo Senado Federal, admitido o estabelecimento de alíquotas diferenciadas na incidência por causa mortis e por doação.


JUSTIFICAÇÃO


Conservar a competência do Senado para fixar as alíquotas uniformes no país, diferenciando a alíquota causa mortis da inter-vivos, vez que esta último precisará ser idêntica e prevista para o ITBI, sob risco de simulações e fraudes. 

Sala da Comissão, em ..................................

Deputado Sandro Mabel

(PL/GO)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 041, DE 2003

NR. 18

Menor alíquota.

EMENDA
  Nº ___
/03-CE

(Do Sr. Sandro Mabel)


Art. 1º  Modifique-se a alínea b, do inciso V, do § 2º, do artigo 155, da PEC nº 41/2003, dando-lhe a seguinte redação: 


“Art. 155 ..........................................


§ 2º....................................................


V ........................................................

b) a menor alíquota será aplicada especialmente a gêneros alimentícios de primeira necessidade, a insumos agropecuários, a bens de capital e a outras mercadorias ou serviços, definidos no regulamento de que trata o inciso VIII, prevalecendo sua aplicação mesmo nas operações interestaduais.


JUSTIFICAÇÃO


Com a redação supra, toda a cadeia de produção de alimentos, bem como os insumos e equipamentos passam a ser tributados com menor carga tributária, o que favorece a produção de alimentos.

Sala da Comissão, em ..................................

Deputado Sandro Mabel

(PL/GO)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 041, DE 2003

Não cumulatividade das contribuições nas exportações

NR. 19

EMENDA
  Nº____
/03-CE

(Do Sr. Sandro Mabel)

Art. 1º Dê-se ao art.149, §2o, inciso I da Constituição Federal, a seguinte redação.

“art.  149. .......

§2o ......... 

I – não incidirão sobre receitas decorrentes de exportação, assegurado o abatimento, a compensação ou outra forma equivalente de desoneração do montante desses tributos cobrado em etapas, nos termos da lei. 


JUSTIFICAÇÃO


A fixação de regras claras, objetivas e taxativas que elimine a cumulatividade das contribuições nas exportações, é um imperativo há muito reclamado no sentido de propiciar igualdade de condições ao produto nacional com os demais produtos de outros paises, no mercado internacional, para assegurar competitividade ao exportador brasileiro que, atualmente e em razão dessa cumulatividade concorre em desvantagem nesse mercado. A alteração certamente contribuirá para a obtenção de significativos ganhos para a economia nacional.  


Sala da Comissão, em ..................................

Deputado Sandro Mabel

(PL/GO)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº  041, DE 2003

Não incidência de ICMS no transporte de produtos para a exportação

NR. 20

EMENDA  Nº      /03-CE

(Do Sr. Sandro Mabel)

Art. 1º Acrescente-se ao inciso X, do parágrafo 2., do artigo 155, da Proposta de Emenda à Constituição nº 041, de 2003, a seguinte alínea:

" art 155 .  .....................................................................

&___ O disposto no inciso X, a, do parágrafo 2., deste artigo, aplica-se, também, à prestação de serviços de transporte relacionada com as operações ali descritas, inclusive aquelas a elas equiparadas nos termos da lei complementar.

JUSTIFICAÇÃO

Com o dispositivo proposto, pretende-se eliminar o ônus de ICMS que grava o produto exportado, relativamente a incidência desse imposto sobre o serviço de transporte relacionado com as operações que destinem produtos para a exportação, inclusive nas remessas com esse fim específico. Essa parcela do imposto sobre o transporte, muito embora teoricamente possa ser objeto de compensação acaba encontrando dificuldades práticas quanto à efetiva compensação e pode transformar-se em custo de difícil ressarcimento dentro da sistemática do imposto, constituindo-se uma dificuldade adicional que reduz a competitividade do país no comércio exterior. 

Sala da Comissão, em ..................................

Deputado Sandro Mabel

(PL/GO)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº  041, DE 2003

Operações e prestações.

NR. 21

EMENDA  Nº      /03-CE

(Do Sr. Sandro Mabel)


Art. 1º Acrescente-se a alínea d, do inciso V, parágrafo 2, do Art. 155, da Proposta de Emenda à Constituição nº 41/2003, a seguinte expressão.

" art.  155. ........

§ 2o ........... 

V - ............

d) aplicam-se às operações e prestações a que se refere o inciso IX, 

“a”;


JUSTIFICAÇÃO

Sala da Comissão, em ..................................

Deputado Sandro Mabel

(PL/GO)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº  041, DE 2003

Não incidência sobre bens de capital

NR 22

EMENDA  Nº      /03-CE

(Do Sr. Sandro Mabel)


Art. 1º Acrescente-se a alínea __, ao inciso X, parágrafo 2, do Art. 155, da Proposta de Emenda à Constituição nº 41/2003:

"art.  155. ...........

§ 2o ........... 

X - ............

__) sobre operações com bens de capital destinados ao processo produtivo, definidos no regulamento de trata o inciso VIII;


JUSTIFICAÇÃO

Sala da Comissão, em ..................................

Deputado Sandro Mabel

(PL/GO)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº  041, DE 2003

Nr. 23

Nâo incidência sobre insumos



EMENDA  Nº      /03-CE

(Do Sr. Sandro Mabel)


Art. 1º Acrescente-se a alínea __, ao inciso X, parágrafo 2, do Art. 155, da Proposta de Emenda à Constituição nº 41/2003:

"art.  155. ..........................................................

§ 2o .................................................................. 

X - ...............................................................

__) sobre operações com insumos agropecuários, definidos no regulamento de trata o inciso VIII;


JUSTIFICAÇÃO

Sala da Comissão, em ..................................

Deputado Sandro Mabel

(PL/GO)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº  041, DE 2003

NR. 24

Regulamento - mercadorias.



EMENDA  Nº      /03-CE

(Do Sr. Sandro Mabel)


Art. 1º  Substitua-se o seguinte dispositivo da PEC nº 41/2003:  inciso V, a, do § 2º, do artigo 155 e renumere-se as demais alíneas; 

a) o órgão colegiado de que trata o inciso XIII, “g” , especificará a quais mercadorias, bens e serviços serão aplicadas cada uma das alíquotas;

b) a especificação adotada na forma da alínea anterior será submetida à ratificação das assembléias legislativas dos Estados e da Câmara Legislativa do Distrito Federal, tendo validade em todo o território nacional, após sua aprovação pela maioria das casas legislativas;

c) considera-se tacitamente ratificada a especificação que não for apreciada no prazo de trinta dias, na forma da alínea anterior; 


JUSTIFICAÇÃO

Há necessidade de alterar o dispositivo da alínea “a” , desdobrando-se em três alíneas, sob risco da segurança jurídica da cobrança, vez que o art. 150, II, impõe a manifestação da representação parlamentar como requisito indispensável a exigência do tributo.

Sala da Comissão, em ..................................

Deputado Sandro Mabel

(PL/GO)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº  041, DE 2003

Regulamento.

EMENDA  Nº      /03-CE

(Do Sr. Sandro Mabel)


Art. 1º  Suprima-se o seguinte dispositivo da PEC nº 41/2003:  inciso V, a, do § 2º, do artigo 155; 

a) a lei estadual de que trata o inciso XI definirá a quais mercadorias, bens ou serviços serão aplicadas;


JUSTIFICAÇÃO


Retirar a competência do Senado para fixar e especificar a quais operações e prestações serão aplicadas as alíquotas do ICMS.

Sala da Comissão, em ..................................

Deputado Sandro Mabel

(PL/GO)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº  041, DE 2003

NR. 26

Reformulação do ressarcimento aos Estados, proposta pela CCJR.

EMENDA  Nº      /03-CE

(Do Sr. Sandro Mabel)


Art. 1º Acrescente-se a Proposta de Emenda à Constituição nº 41/2003, o art. 159, I,  com a seguinte redação:

" Art. 159 - ......................

I – 
do produto da arrecadação dos impostos e contribuições da União, trinta e quatro inteiros e quarenta e nove décimos por cento na seguinte forma:

a)
doze inteiros e cinqüenta décimos por cento ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal;

b)
treze inteiros e oito décimos por cento ao Fundo de Participação dos Municípios;

c)
um inteiro e setenta e quatro décimos por cento para aplicação em programas de financiamento ao setor produtivo das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através de suas instituições financeiras de caráter regional de acordo com os planos regionais de desenvolvimento, ficando assegurada ao semi-árido do Nordeste a metade dos recursos destinados à Região, na forma que a lei estabelecer;

d)
três inteiro e dezessete décimos por cento, destinado a fundo nacional de desenvolvimento regional, para aplicação nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste e Estado do Espírito Santo, nos termos de lei complementar; 

e)       três inteiros e vinte e oito décimos por centos, a ser destribuído nos termos de lei complementar específica, destinado a fazer face ao ressarcimento de créditos e desoneração de exportações de que tratam as alíneas "e" e "f" do inciso XII, do § 2º, do art. 155, cujo montante anual não será inferior a oito por cento do recolhimento nacional do imposto de que trata o inciso II do art. 155. 


JUSTIFICAÇÃO

O relatório do ilústre Relator da CCJR, Deputado Osmar Serraglio, propõe a constitucionalização do ressarcimento aos Estados e Distrito Federal, reconhecendo a necessidade de que a perenização dos efeitos da Lei Kandir impõe redefinição da participação na receita da União: “Ao propor a constitucionalização plena da exoneração das exportações, incorporando preceito da chamada Lei Kandir (Lei Complementar nº 87/96, alterada pela LC 102/00  e LC 115/02), não há como, simetricamente, deixar de cogitar da  constitucionalização do fundo compensatório correlativo...” 

Sala da Comissão, em ..................................

Deputado Sandro Mabel

(PL/GO)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº  041, DE 2003

NR. 27

Definição de veículos para fins do IPVA

EMENDA  Nº      /03-CE

(Do Sr. Sandro Mabel)


Art. 1º Acrescente-se a Proposta de Emenda à Constituição nº 41/2003, o §6º ao art. 155, com a seguinte redação:

“Art. 155. .....

III - ......

 § 6º - Veículos automotores de que trata o inciso III compreendem os veículos terrestres, aéreos e aquáticos dotados de autopropulsão.”

JUSTIFICAÇÃO

Há volumosa discussão jurídica sobre a base tributária do IPVA, havendo necessidade de precisá-la na Constituição. A correta definição da incidência do IPVA permitirá findar inúmeros processos judiciais que repelem sua incidência sobre jet-skys e  veículos recreativos em geral, bem como permitir aos Estados que cobrem o referido tributo de contribuintes em situação similar, desconcentrando a tributação dos veículos terrestres, com possibilidades de redução seletiva da carga tributária hoje existente.

Sala da Comissão, em ..................................

Deputado Sandro Mabel

(PL/GO)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº  041, DE 2003

NR. 28

Desvinculação de receitas dos Estados.

EMENDA  Nº      /03-CE

(Do Sr. Sandro Mabel)


Art. 1º Acrescente-se a Proposta de Emenda à Constituição nº 41/2003, o §2º ao art. 76 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, renumerando-se o seu atual parágrafo único para §1º, com a seguinte redação:

“Art. 76  ......

§1º - (renumeração do atual parágrafo único)

§ 2º - O disposto neste artigo se extende aos Estados e Distrito Federal, respeitas as limitações e restrições aplicáveis a União.”

JUSTIFICAÇÃO

Os problemas que ensejam a desvinculação de receita da União, também estão presentes nas finanças do Estados, cuja excessiva vinculação impede a realização e atendimento ágil das necessidades sociais.

Sala da Comissão, em ..................................

Deputado Sandro Mabel

(PL/GO)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº  041, DE 2003

NR. 29

Neutralidade – Carta de Brasília.

EMENDA  Nº      /03-CE

(Do Sr. Sandro Mabel)

Art. 1º Modifique-se o caput e os incisos III  e acrescente-se o inciso IV ao artigo 90 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da PEC nº 41/2003, dando-lhe a seguinte redação:

“Art. 90. A lei complementar que disciplinar o imposto previsto no art. 155, II, da Constituição, com a redação dada por esta Emenda, disporá sobre o regime de transição, observado o seguinte, devendo:

........

III - criar fundo federal para assegurar o ressarcimento das eventuais perdas de receitas estaduais decorrentes da emenda que promoveu esta alteração;

IV – estabelecer mecanismos necessários à implementação do novo sistema, cujas   eventuais despesas serão suportadas por recursos adicionados ao fundo de que trata o inciso anterior.”
JUSTIFICAÇÃO

O Presidente da República e os Governadores pactuaram ao item 2 da Carta de Brasília, que a “reforma deverá ser neutra para os entes da Federação [...]”,  cláusula que se convencionou denominar “neutralidade”, no entanto, a PEC 41/03 não fez concretamente a previsão dos fundos de recursos necessários para implantar o Novo ICMS. Além disso, os Estados brasileiros foram anteriormente conclamados pela União a ingressar no Programa Nacional de Fortalecimento das Administrações Financeiras dos Estados Brasileiros – PNAFE -, aportando recursos e se endividando para aprimorar os mecanismos de controle do atual ICMS, investimento que precisará de novos recursos para ser adaptado aos efeitos da PEC 41/03.

Sala da Comissão, em .....

Deputado Sandro Mabel

(PL/GO)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 41, DE 2003 DE 30 DE ABRIL DE 2003.

“Altera o Sistema Tributário e dá outras providências.”

EMENDA N.º      , DE 2003

(Dos Srs. Jutahy Júnior, José Carlos Aleluia e Outros)
Insira-se o §3º ao art. 61 da Constituição, com a seguinte redação: 

"Art.61......

...............

§3 A lei complementar que disciplinar em caráter de normas gerais ou específicas o imposto previsto no artigo 155, inciso II, será de iniciativa privativa de um terço dos Governadores de Estado e Distrito Federal ou de mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros." (NR)

JUSTIFICAÇÃO

 Um dos pontos de maior defeituação na atual sistemática do ICMS é a multiplicidade de procedimentos operacionais e desoneradores que são adotados pelas unidades federadas com o objetivo de atrair empreendimentos econômicos para seus territórios como também favorecer aos empreendimentos existentes melhores condições competitivas em seus respectivos mercados.

O  ICMS é um imposto nacional. Hoje não há como gerenciar o imposto de forma racional. É sabido que várias foram as engenharias utilizadas pelos Estados para atrair mais investimentos e hoje temos 27 legislações diferentes.

Na tentativa de debelar estas anormalidades foi inserida na PEC 41/03 a previsão quanto a instituição do ICMS em um só diploma nacional instituidor do imposto em todas as unidades federadas, evitando-se com este procedimento a desuniformidade das  obrigações tributárias, principais ou acessórias.

Como se entende o ICMS é um imposto nacional com incidência multifásica e não cumulativa em todas as unidades federadas. Procedimentos desuniformes só proporcionam dificuldades para a empresa que opera em todas as unidades do território nacional.

Conceber a instituição deste tributo nacionalmente através de uma lei complementar tradicional na forma que hoje as mesmas são editadas oferecerá aos Estados uma certa fragilidade quanto a possibilidade de haver a tramitação e aprovação de legislação complementar que não reflita o interesse ou a necessidade dos gestores e detentores do produto da arrecadação deste tributo.

Busca-se com este novo cenário de uma legislação única nacional do ICMS, a unicidade da norma vertebral do imposto, com base na harmonia federativa, não devendo se entender com esta atitude uma delegação da competência instituidora.

Desta forma, para assegurar aos Estados  a exclusividade e a efetividade quanto a definição dos ditames estruturais do ICMS, a sua instituição será por meio de lei complementar específica para esta finalidade, configurando-se uma lei complementar nacional, devendo a iniciativa de proposta dessa Lei Complementar ser privativa dos Governadores, ou de mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros.

Com a sugestão apresentada se possibilita ao poder executivo e legislativo dos Estados a prerrogativa de propor ou alterar as normas instituidoras do tributo de competência estadual e de maior expressão arrecadadora da federação, evitando-se com esta restrição a interferência de outros entes federados na configuração estrutural deste tributo.

Trata-se de pleito unânime do Fórum de Secretários de Fazenda, representando seus respectivos Estados, acordado em reunião realizada em Brasília, em 10 de junho de 2003.

Sala da comissão,      de          de 2003.

Dep. Jutahy Júnior

Dep. José Carlos Aleluia

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  Nº 41,  DE 2003

Altera o Sistema Tributário e dá outras providências.

EMENDA  Nº            DE 2003

(Dos Srs. Jutahy Junior, José Carlos Aleluia e Outros)

Modifique-se o art. 1º da Emenda Constitucional 41/2003, para acrescentar o parágrafo 8º ao artigo 150 com a seguinte redação:

"Art. 150......

 “§8°. É vedada à cobrança de contribuições sociais sobre a receita ou faturamento da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive das Autarquias e Fundações instituídas e mantidas pelo poder público."

JUSTIFICAÇÃO

Trata-se da extensão da imunidade recíproca às contribuições sociais sobre receita e faturamento. A imunidade recíproca não pode ser uma peculiaridade do regime dos impostos. É, antes, um importante princípio que deve ser obedecido pelas exações tributárias em geral, uma verdadeira cristalização do princípio federativo e reflexo da organização equilibrada da República Federativa do Brasil em União, Estados, Distrito Federal e Municípios.  Ocorre que a tributação da União, outrora fundada primordialmente em impostos, tem mostrado uma tendência inegável a se apoiar nas contribuições sociais, responsáveis por um percentual cada vez mais significativo da arrecadação federal. É fundamental, pois, que as limitações do poder de tributar sejam adaptadas às contribuições sociais. Daí ser fundamental que a imunidade recíproca se estenda às contribuições sociais na forma proposta. 

Trata-se de pleito unânime do Fórum de Secretários de Fazenda, representando seus respectivos Estados, acordado em reunião realizada em Brasília, em 10 de junho de 2003.

  Sala da Comissão,       de            de 2003

Deputado Jutahy Junior
Deputado José Carlos Aleluia

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 41, DE 2003 DE 30 DE ABRIL DE 2003.

Altera o Sistema Tributário e dá outras providências.

EMENDA N.º             , DE 2003

(Dos Srs. Deputado Jutahy Júnior, José Carlos Aleluia e Outros)
Acrescente-se o seguinte artigo à PEC 041/03:

"Art. 152-A. É vedado aos Estados e ao Distrito Federal, no exercício da competência prevista no artigo 155, inciso II, e parágrafo 2º, inciso XI dispor sobre matéria não relacionada na lei complementar de que trata o inciso XII ou da Resolução de que trata o inciso IV, ambos do parágrafo 2° do art. 155 ou, ainda que relacionadas, possuam conteúdo ou forma diferentes daquelas nelas constantes.” (NR)

JUSTIFICAÇÃO

Na seqüência das limitações constitucionais ao poder de tributar, o presente artigo incluiria, com toda a clareza necessária à correta compreensão pelos intérpretes, a vedação aos Estados para legislar sobre matérias que não estejam explicitamente incluídas na lei complementar. Caracteriza a infração à legislação única do ICMS, a fim de que prevaleça a uniformidade.

Trata-se de uma forma de garantir que um dos objetivos mais propalados desta Reforma Tributária se realize, a saber, a uniformização da legislação tributária. A experiência acumulada com o trato do ICMS no CONFAZ mostra que à medida em que se uniformiza a legislação por uma determinação nacional, tendem a surgir formas novas de exoneração e benefícios. Se a lei complementar não tiver poderes para limitar as regras que podem ser criadas pelos Estados, certamente o imposto terá normas locais que apenas vagamente se assemelham ao conteúdo uniforme prescrito. 

O presente dispositivo pretende impedir que os Estados legislem unilateralmente sobre matérias que não estejam relacionadas na lei complementar, para fazer prevalecer a uniformidade das disposições jurídicas, almejada pela reforma.

Trata-se de pleito unânime do Forum de Secretários de Fazenda, representando seus respectivos Estados, acordado em reunião realizada em Brasília, em 10 de junho de 2003.
Sala da comissão,      de      de 2003

Dep. Jutahy Júnior

Dep. José Carlos Aleluia
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  Nº 41,  DE 2003

Altera o Sistema Tributário e dá outras providências.

EMENDA  Nº            DE 2003

(Dos Srs. José Carlos Aleluia, Jutahy Junior e Outros)

Acrescenta ao inciso V do §  2º do art. 155, na redação da PEC  41/03, a seguinte alínea:

“e) a lei estadual poderá aumentar, em até cinco pontos percentuais as alíquotas internas e de importação de energia elétrica, combustíveis e serviços de comunicação”.

JUSTIFICAÇÃO

Sem esta faculdade os Estados não terão possibilidade de defender-se na hipótese de crise financeira aguda, posto que a proposta, em sua versão original, retira complemente a competência dos Estados quanto ao novo ICMS de forma a não poderem editar, unilateralmente,  normas de qualquer natureza sobre o novo ICMS, o que é absolutamente incompatível com os princípios federativos rígidos estabelecidos pela Constituição de 1988. 

Com a Emenda proposta,  os Estados preservam, pelo menos em parte,  a competência que hoje detêm sobre o imposto, tornando menos grave as ofensas à autonomia dos Estados e Distrito Federal  (cláusula pétrea estabelecidas pelo Constituinte de 1988).

Sala da Comissão,      de        de 2003

Deputado José Carlos Aleluia

  Deputado Jutahy Junior

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº  41, DE 30 DE ABRIL DE 2003.

Altera o Sistema Tributário Nacional e dá outras providências.

EMENDA Nº        , DE 2003

(Dos Srs. José Carlos Aleluia, Jutahy Junior e outros)

Acrescente-se a seguinte a alínea "h" ao inciso VI, do §2º, do art. 155 da Constituição, modificado pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 41:

"Art.155.  ....

.......

2º....

VI - .....

h - relativamente à prestação do serviço de transporte, somente será interestadual aquela vinculada a mercadorias, bens, valores, semoventes e pessoas cuja contratação preveja como destino físico a unidade da federação diferente daquela onde se iniciou a prestação.”

JUSTIFICAÇÃO

Esta regra visa compatibilizar a vertente dos serviços de transporte com a regra adotada no inciso VI, “f”  do § 2º do art. 155, na redação da PEC  41/03.  Objetiva, tal qual a regra citada, estabelecer que o ICMS sobre transporte seja devido na prestação de serviço relativa à circulação física da mercadoria, ou seja, resolve a questão das contratações triangulares de transporte em que uma empresa transportadora no Estado “A”  contrata um serviço e subcontrata outra transportadora situada  em outro Estado para fazê-lo. Neste caso, nos termos desta Emenda, só será devido o imposto na prestação que efetivamente realizou o transporte físico da mercadoria.

Trata-se de pleito unânime do Forum de Secretários de Fazenda, representando seus respectivos Estados, acordado em reunião realizada em Brasília, em 10 de junho de 2003.

Sala da comissão,             de                       de 2003

Dep. José Carlos Aleluia
Dep. Jutahy Junior,

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  Nº 41,  DE 2003

Altera o Sistema Tributário e dá outras providências.

EMENDA  Nº            DE 2003

(Dos Srs. José Carlos Aleluia, Jutahy Junior e Outros)

Modifique-se o art. 1° da Emenda Constitucional n. ° 41 de 2003, para dar ao inciso VIII do § 2° do art. 155 a seguinte redação:

“Art. 155...

§ 2°....


VIII – compete ao órgão colegiado de que trata o inciso XII, “g”, além das atribuições estabelecidas em lei complementar:

a) editar regulamento único, segundo decisão de maioria mínima de três quintos de seus membros, sendo vedada a adoção de norma autônoma estadual;

b) conceder anistia e remissão;

c) dispor sobre as condições gerais para a concessão de parcelamento de débitos fiscais, transação e moratória."

JUSTIFICAÇÃO

Pretende esta emenda suprir omissões do projeto original quanto aos institutos da anistia, da remissão, do parcelamento de débitos fiscais, da transação e da moratória, também aplicáveis ao ICMS, sem contudo alterar o proposição original contida no referido inciso VIII.

Tendo em vista que o disposto no inciso VII do mesmo parágrafo 2, que proíbe a concessão de benefícios fiscais em relação ao imposto, os mencionados institutos não poderiam ser utilizados.

Ocorre, entretanto, que são imprescindíveis para uma boa administração tributária. Os débitos de valor irrisório devem ser remitidos, posto que o custo de manutenção desses registro em cadastros de dívida ativa, bem como o de sua cobrança, por vezes, são muito superiores ao valor que poderá ser recebido. Por outro lado, calamidades públicas e desastres naturais, em algumas ocasiões, exigem que o pagamento de tributos seja postergado ou mesmo perdoado, sob pena de aumentar o sofrimento da população e dificultar o retorno à normalidade. Tudo em favor da eficiência e eficácia da adminstração.   

Por outo lado, dentro do espírito da reforma tributária, é importante que haja uniformização na sua aplicação, razão que nos faz propor que a concessão de anistia e remissão seja de competência do órgão colegiado, bem como o estabelecimento de condições gerais gerais para a concessão de parcelamento de débitos, transação e moratória, o que garante a uniformidade das regras do ICMS. Caso assim não seja, a concessão desuniforme e isolada desses benefícios pelos Estados poderá fomentar o renascimento da famigerada guerra fiscal.

Foram então acrescentadas ao “caput” do inciso VIII do § 2° do art. 155 na redação dada pela PEC n° 41/2003 e com algumas modificações, três alíneas.

O “caput” do inciso passará então a dispor sobre as competências do órgão colegiado de que trata o inciso XII, g.

A alínea “a”, basicamente, repete a antiga redação da PEC, já considerando a emenda saneadora n° 1, do ilustre relator Deputado Osmar Serraggio, que estabelece quorum de três quintos dos votos para a tomada de deliberação pelo órgão colegiado.

A alínea “b” trata da concessão da anistia e da remissão e a alínea “c” dispões sobre a concessão de parcelamento de débitos, transação e moratória.

Finalmente, vale destacar que trata-se de pleito unânime do Forum de Secretários de Fazenda, representando seus respectivos Estados, acordado em reunião realizada em Brasília, em 10 de junho de 2003.

Sala da Comissão,       de                    de 2003

Deputado José Carlos Aleluia

Deputado Jutahy Junior

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 41, DE 2003 DE 30 DE ABRIL DE 2003.

Altera o Sistema Tributário e dá outras providências.

EMENDA N.º             , DE 2003

(Dos Srs. José Carlos Aleluia, Jutahy Júnior e Outros)
Acrescente ao inciso IX, do § 2º do art. 155, na redação da  PEC 41/03, as seguintes alíneas:

............

"c) sobre a prestação de serviço de navegação ou transporte aéreo de bens, mercadorias ou pessoas, passageiros ou não;

d) sobre fornecimento de água canalizada, independentemente do regime de exploração;

e) sobre as transferências de mercadorias e bens entre estabelecimentos do mesmo titular;

f)sobre as operações com arquivos eletrônicos, inclusive os que contenham imagem, som ou programas de computador não elaborados por encomenda do usuário ainda que transmitidos eletronicamente;

g) sobre a prestação de serviços inclusive os adicionados, facilidades e quaisquer outras cobranças decorrentes do serviço de comunicação;

h) sobre a prestação de serviço de comunicação previsto no inciso X do artigo 21." (NR)

JUSTIFICAÇÃO

A presente Emenda visa eliminar as dúvidas sobre matéria que o Constituinte de 1987-8 incluiu na competência do imposto estadual (ICMS) mas sobre os quais alguns doutrinadores levantam dúvidas, em que pese as manifestações dos tribunais venham sendo no sentido de que sobre as mesmas a incidência é do imposto de competência dos Estados.

Trata-se de pleito unânime do Fórum de Secretários da Fazenda, representando seus respectivos Estados, acordado em reunião realizada em Brasília, em 10 de junho de 2003.

Sala da comissão,      de         de 2003.

Dep. José Carlos Aleluia

Dep. Jutahy Júnior
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 41, DE 2003 DE 30 DE ABRIL DE 2003.

“Altera o Sistema Tributário e dá outras providências.”

EMENDA N.º             , DE 2003

(Dos Srs. José Carlos Aleluia, Jutahy Júnior e Outros)
Insira-se as alíneas "g", "j", "l", e "m" no Inciso XII, § 2º, do Art. 155 da Constituição, com a seguinte redação 

"Art. 155 ........

..................

§2º. .......

.............

XII . ....

g) dispor sobre o órgão colegiado integrado por representantes de cada Estado e do Distrito Federal, especialmente sobre sua natureza jurídica, competência, organização, manutenção e seu funcionamento.

j)  prever regimes simplificados de tributação, inclusive para atendimento ao disposto no art.  179;”

l)  disciplinar o processo administrativo fiscal;

m) disciplinar a forma pela qual os governadores exercerão a competência fixada no inciso IV.” (NR)

JUSTIFICAÇÃO

A PEC propõe de forma correta que seja a lei complementar disciplinadora do imposto quem deva também “dispor sobre as competências e o funcionamento do órgão colegiado integrado por representante de cada Estado e do Distrito Federal”

Numa federação como a brasileira o fundamento básico do sistema jurídico, aquele em que se baseia e encontra apoio o resto da normativa e que configura o ordenamento tributário em particular, deveria encontrar na  lei complementar ,toda sua base , pois,  somente reservando a  ela tal fundamento o sistema garante a primazia da vontade do  povo  representado no Congresso Nacional.  A lei complementar  cria de alguma forma , quando “intercala”  a Constituição Federal com outras leis,  uma espécie de “elo”. A sua atuação tem com objetivo também, excluir a possibilidade de que certas matérias sejam normatizadas de forma distinta daquela indicada. É importante ressaltarmos a força que  tem a  lei complementar para a estabilidade do sistema federativo e a segurança jurídica dos contribuintes.

Ocorre que sendo este órgão uma das mais importantes criações desta Emenda torna-se necessário que tal tipo de lei preveja além da sua competência qual a sua natureza jurídica, como ele será organizado e como será feita a sua manutenção.

A criação de um órgão desta magnitude trará questões de toda ordem. A previsão para que a lei complementar trate destes assuntos representará uma tranqüilidade na definição quanto a própria existência do órgão pois será ele responsável por uma série de medidas que em última análise viabilizará a existência uniforme do ICMS. Impõe-se ao legislador complementar uma tomada de posição no que pertine aos conceitos fundamentais da matéria que ele pretende ver assumida por este órgão para que seja possível desenvolver suas atribuições dentro de diretrizes seguras e satisfatoriamente coerentes. 

Certamente questões  direta ou indiretamente relacionadas com este órgão nos levará por pertinência à discussão inicial de como ele será mantido pois é natural que requeira uma estrutura tal que tenha que ser suportado pelos entes tributantes – Estados e DF – na forma descrita na lei complementar sugerida. 

Não é demais registrarmos que a discussão do tema ocorre dentro de uma estrutura que tem como base o sistema  jurídico de um país que historicamente  tem convivido com posições vinculadas a cada um dos Estados e nunca coletivamente. A experiência vivida no Conselho Nacional de Política Fazendária representa momentos de verdadeira democracia entremeado aqui e ali por equivocadas  decisões naturais dentro do esforço de uniformizar pelo menos alguns aspectos do nosso imposto. E acresça-se que esta tem sido uma das formas de expressar o verdadeiro sentido  da Federação Brasileira reconhecendo-lhe a  índole  aglutinadora que encerra.

O respeito a Emenda Constitucional  necessita  estar consorciado, para sua eficácia, com a lei complementar  e este contexto normativo precisa interagir com o sistema federativo  sem o qual é não será possível a sua efetividade.    

“j) prever regimes simplificados de tributação, inclusive para atendimento ao disposto no art.  179;”

Há necessidade de que a lei complementar preveja alguns regimes simplificados de tributação para atender a setores da atividade econômica que tradicionalmente tem recebido de todos os Estados da Federação um tratamento especial. Não se trata de redução indevida ou desuniforme do imposto e sim medidas capazes de facilitar a vida do contribuinte.Resguarda-se deste modo alguns contribuintes  contra  mudanças que possam abalar de forma significativa a sua forma de relacionar-se com o Estado. 

“l) disciplinar o processo administrativo fiscal;”

Para que a uniformidade do imposto seja uma realidade torna-se necessário que o processo administrativo fiscal que lhe acompanhará seja também uniforme.

A demanda de processos administrativos fiscais nos Estados tem levado a necessidade de elaboração da norma específica capaz de tornar possível a própria  atividade de administrar este direito adjetivo. 

A garantia constitucional de que a todos é assegurado um processo administrativo onde a ampla defesa e o contraditório,  obriga o poder público estadual l a preocupar-se em oferecer de forma concreta ao cidadão esta garantia. No momento em que a PEC ora em discussão busca uniformizar normas substantivas e que alcançarão todos os contribuintes espalhados por este Pais, tornar-se imperioso que as normas administrativas sejam todas elas também uniformizadas.

Acreditamos que um dos primeiros passos é dotar o direito brasileiro de uma Lei Complementar que trate do processo administrativo fiscal  onde esteja contido os mandamentos gerais  e que sirva como instrumento democrático não para constranger o contribuinte mas para aplicar a norma substantiva agora uniforme, de forma objetiva e transparente.

“m) disciplinar a forma pela qual os governadores exercerão a competência fixada no inciso IV.”

 A importante alteração constitucional proposta prevê a possibilidade de que governadores tenham a iniciativa de propor a lei complementar que disciplinará em caráter geral e específico o ICMS. Há necessidade porém que esta ação dos governadores seja devidamente regulada por lei complementar evitando-se assim que proposições possam surgir sem uma análise mais apurada.

No desenvolvimento desta idéia  a concreção da norma constitucional através da lei complementar  conduz a uma preocupação de como os Governadores deverão encaminhar os projetos de lei que estabelecerá as alíquotas aplicáveis às operações e prestações, internas e interestaduais. 

Trata-se de pleito unânime do Fórum dos Secretários da Fazenda, representando seus respectivos Estados, acordado em reunião realizada em Brasília, em 10 de junho de 2003.

Sala da comissão,      de               de 2003.

Dep. José Carlos Aleluia

Dep. Jutahy Júnior

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  Nº 41,  DE 2003

“Altera o Sistema Tributário e dá outras providências.”

EMENDA  Nº            DE 2003

(Dos Srs. José Carlos Aleluia, Jutahy Junior e Outros)

Modifique-se o art. 1º da Emenda Constitucional nº 41 de 2003, para inserir o § 6º no art. 155 da Constituição, com a seguinte redação: 

"Art. 155.  ...

......

§6º O imposto previsto no inciso III incidirá sobre veículos automotores terrestres, aéreos e aquáticos.

JUSTIFICAÇÃO

O IPVA é imposto estadual que incide sobre a propriedade de veículos automotores, assim entendidos os veículos autopropulsados. Há, no entanto, grande controvérsia jurídica sobre a cobrança do ICMS sobre embarcações e aeronaves. Não é justo que o proprietário de um automóvel popular, tenha de pagar anualmente o tributo, enquanto uma fatia da população mais rica, que possui lanchas ou aviões, se utilizem de artifícios jurídicos para se eximir de pagar o tributo.

A proposta apresentada visa dirimir dúvidas e corrigir a distorção atualmente existente, com relação à incidência desse imposto, deixando claro que abrange todos os veículos automotores: carros, caminhões, motos, lanchas, iates, aviões, helicópteros, etc.

Trata-se de pleito unânime do Forum de Secretários da Fazenda, representando seus respectivos Estados, acordado em reunião realizada em Brasília, em 10 de junho de 2003.

Sala da Comissão,       de                  de 2003

Deputado José Carlos Aleluia

  Deputado Jutahy Junior

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº  41, DE 30 DE ABRIL DE 2003.

Altera o Sistema Tributário Nacional e dá outras providências.

EMENDA Nº           , DE 2003

(Dos Srs. José Carlos Aleluia, Jutahy Junior e outros)

Acrescente-se o seguinte § 7º ao art. 155 da Constituição, modificado pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 41:

"Art. 155.  ..

....

§7º A incidência do imposto sobre operações com energia elétrica a que se refere a alínea "d", inciso VI, do §2º, alcança todas as etapas, desde a produção ou importação até a sua destinação final, tais como a transmissão, a distribuição, a conexão, a conversão e a comercialização.”

JUSTIFICAÇÃO

Com a desregulamentação do setor elétrico que vem ocorrendo nos últimos anos, o setor deixa de ter uma estrutura verticalizada e passa a ser dividido em empresas independentes, cada uma responsável por uma etapa da cadeia, gerando incertezas quanto à responsabilidade pelo pagamento do ICMS, bem como transformando-se num potencial conflito de competência tributária entre entes federados.

A proposta visa manter a situação determinada pelo constituinte originário, que preservou integralmente a arrecadação do ICMS sobre energia elétrica para o Estado de destino. Como o ICMS incide na ponta, no local de consumo, torna-se imperioso incluir  os novos elos da cadeia para que não pairem dúvidas a respeito de sua incidência. Cabe destacar que atualmente, já na Lei Complementar 87/96, determina que o imposto incide "desde a produção ou importação até a última operação, sendo seu cálculo efetuado sobre o preço praticado na operação final". 

A redação proposta não altera a situação atual, mas atualiza a constituição de acordo com a nova realidade do setor.

Trata-se de pleito unânime do Forum de Secretários da Fazenda, representando seus respectivos Estados, acordado em reunião realizada em Brasília, em 10 de junho de 2003.

Sala da comissão,             de                       de 2003

Dep. José Carlos Aleluia
Dep. Jutahy Junior,

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº  41, DE 30 DE ABRIL DE 2003.

Altera o Sistema Tributário Nacional e dá outras providências.

EMENDA Nº           , DE 2003

(Dos Srs. Jutahy Junior, José Carlos Aleluia e outros)

Acrescente-se o seguinte artigo à PEC 041/03:

"Art. 159-A. A União ressarcirá, integralmente, os Estados e o Distrito Federal, no montante equivalente ao do imposto que arrecadariam caso não houvesse desoneração e a manutenção de créditos do imposto de que trata o artigo 155, inciso II, nas exportações para o exterior de produtos primários e semi-elaborados, mediante fundo complementar ao que dispõe o inciso II, e respectivos parágrafos do artigo 159.

Parágrafo único. A forma do ressarcimento será estabelecida na lei complementar de que trata o artigo 155, §2º, XII."

JUSTIFICAÇÃO

A compensação pelo imposto que os Estados deixam de arrecadar nas exportações para o exterior é fundamental para Estados e Municípios, pois cabe ao Estado 25% do ICMS e naturalmente caberá aos Municípios também 25% do valor da pretendida compensação.

Acrescente-se que o constituinte de 1987-88, foi sensível a perda dos Estados pela desoneração de produtos industrializados acabados, de forma que criou a compensação hoje prevista no inciso II e parágrafos do artigo 159 da Constituição.

Estados e Municípios reivindicam que se incorpore a este fundo a compensação decorrente das desonerações de exportação, criadas em função da Lei Kandir.

Esta compensação está hoje amparada em lei e, de forma complementar àquela prevista no citado inciso II do artigo 159 da Constituição, compensa em parte a perda dos estados pela desoneração de produtos semi-elaborados e primários.

Com a presente proposta pretendem os Estados a constitucionalização desses fundos, pois a PEC propõe a constitucionalização da manutenção do crédito acumulado em virtude dessas saídas para o exterior.

Se é razoável que se constitucionalize o ônus dos Estados, Distrito Federal e Municípios (estes participam com a 25% da receita global do imposto), mais razoável ainda é que se constitucionalize as atuais compensações, pois sem as mesmas Estados e Municípios enfrentarão seríssimas e insuportáveis reduções de recursos financeiros.

Sem essas compensações, Estados e Municípios correm risco de grave situação financeira.

Lembramos que, se não aprovada a presente proposta, os Estados estarão impossibilitados de defender-se na hipótese de crise financeira aguda, posto que a PEC 41/03, retira completamente a competência dos Estados quanto ao novo ICMS, de forma a não poderem editar, unilateralmente, normas de qualquer natureza e às Assembléias Legislativas não terão autonomia para legislar sobre o novo ICMS.

Não se alegue que a União deixa também de arrecadar imposto na importação pois, além de poder fazê-lo, com o Imposto de Exportação, a União tem inúmeras outras formas de se defender dispondo de outros meios para obter recursos, sendo inclusive detentora de da competência residual para criar tributos, que vem usando largamente, a exemplo das inúmeras contribuições que ao longo de tempo vem criando.

Portanto, Senhores Parlamentares, esta compensação é o principal pleito dos Estados (e Municípios que dela participam com 25%) e que dela não podem abdicar, sob pena da absoluta invibialização financeira.

Por fim, a compensação proposta obedece a critério justo e simples na medida em que cada Estado receberá a compensação pelo imposto que deixa de arrecadar em função das respectivas exportações para o exterior.

Trata-se de pleito unânime do Forum de Secretários da Fazenda, representando seus respectivos Estados, acordado em reunião realizada em Brasília, em 10 de junho de 2003.

Sala da comissão,             de                       de 2003

Dep. Jutahy Junior,

Dep. José Carlos Aleluia
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 41, DE 2003 DE 30 DE ABRIL DE 2003.
“Altera o Sistema Tributário e dá outras providências.”

EMENDA N.º             , DE 2003
(Dos Srs. José Carlos Aleluia, Jutahy Júnior e Outros)
Insira-se as alíneas "g", "j", "l", e "m" no Inciso XII, § 2º, do Art. 155 da Constituição, com a seguinte redação 
"Art. 155 .......
.........
§2º. ......
..........
XII . ....

g) dispor sobre o órgão colegiado integrado por representantes de cada Estado e do Distrito Federal, especialmente sobre sua natureza jurídica, competência, organização, manutenção e seu funcionamento.
j)  prever regimes simplificados de tributação, inclusive para atendimento ao disposto no art.  179;”
l)  disciplinar o processo administrativo fiscal;
m) disciplinar a forma pela qual os governadores exercerão a competência fixada no inciso IV.” (NR)
JUSTIFICAÇÃO
A PEC propõe de forma correta que seja a lei complementar disciplinadora do imposto quem deva também “dispor sobre as competências e o funcionamento do órgão colegiado integrado por representante de cada Estado e do Distrito Federal”
Numa federação como a brasileira o fundamento básico do sistema jurídico, aquele em que se baseia e encontra apoio o resto da normativa e que configura o ordenamento tributário em particular, deveria encontrar na  lei complementar ,toda sua base , pois,  somente reservando a  ela tal fundamento o sistema garante a primazia da vontade do  povo  representado no Congresso Nacional.  A lei complementar  cria de alguma forma , quando “intercala”  a Constituição Federal com outras leis,  uma espécie de “elo”. A sua atuação tem com objetivo também, excluir a possibilidade de que certas matérias sejam normatizadas de forma distinta daquela indicada. É importante ressaltarmos a força que  tem a  lei complementar para a estabilidade do sistema federativo e a segurança jurídica dos contribuintes.
Ocorre que sendo este órgão uma das mais importantes criações desta Emenda torna-se necessário que tal tipo de lei preveja além da sua competência qual a sua natureza jurídica, como ele será organizado e como será feita a sua manutenção.
A criação de um órgão desta magnitude trará questões de toda ordem. A previsão para que a lei complementar trate destes assuntos representará uma tranqüilidade na definição quanto a própria existência do órgão pois será ele responsável por uma série de medidas que em última análise viabilizará a existência uniforme do ICMS. Impõe-se ao legislador complementar uma tomada de posição no que pertine aos conceitos fundamentais da matéria que ele pretende ver assumida por este órgão para que seja possível desenvolver suas atribuições dentro de diretrizes seguras e satisfatoriamente coerentes. 
Certamente questões  direta ou indiretamente relacionadas com este órgão nos levará por pertinência à discussão inicial de como ele será mantido pois é natural que requeira uma estrutura tal que tenha que ser suportado pelos entes tributantes – Estados e DF – na forma descrita na lei complementar sugerida. 
Não é demais registrarmos que a discussão do tema ocorre dentro de uma estrutura que tem como base o sistema  jurídico de um país que historicamente  tem convivido com posições vinculadas a cada um dos Estados e nunca coletivamente. A experiência vivida no Conselho Nacional de Política Fazendária representa momentos de verdadeira democracia entremeado aqui e ali por equivocadas  decisões naturais dentro do esforço de uniformizar pelo menos alguns aspectos do nosso imposto. E acresça-se que esta tem sido uma das formas de expressar o verdadeiro sentido  da Federação Brasileira reconhecendo-lhe a  índole  aglutinadora que encerra.
O respeito a Emenda Constitucional  necessita  estar consorciado, para sua eficácia, com a lei complementar  e este contexto normativo precisa interagir com o sistema federativo  sem o qual é não será possível a sua efetividade.    
“j) prever regimes simplificados de tributação, inclusive para atendimento ao disposto no art.  179;”
Há necessidade de que a lei complementar preveja alguns regimes simplificados de tributação para atender a setores da atividade econômica que tradicionalmente tem recebido de todos os Estados da Federação um tratamento especial. Não se trata de redução indevida ou desuniforme do imposto e sim medidas capazes de facilitar a vida do contribuinte.Resguarda-se deste modo alguns contribuintes  contra  mudanças que possam abalar de forma significativa a sua forma de relacionar-se com o Estado. 
“l) disciplinar o processo administrativo fiscal;”
Para que a uniformidade do imposto seja uma realidade torna-se necessário que o processo administrativo fiscal que lhe acompanhará seja também uniforme.
A demanda de processos administrativos fiscais nos Estados tem levado a necessidade de elaboração da norma específica capaz de tornar possível a própria  atividade de administrar este direito adjetivo. 
A garantia constitucional de que a todos é assegurado um processo administrativo onde a ampla defesa e o contraditório,  obriga o poder público estadual l a preocupar-se em oferecer de forma concreta ao cidadão esta garantia. No momento em que a PEC ora em discussão busca uniformizar normas substantivas e que alcançarão todos os contribuintes espalhados por este Pais, tornar-se imperioso que as normas administrativas sejam todas elas também uniformizadas.
Acreditamos que um dos primeiros passos é dotar o direito brasileiro de uma Lei Complementar que trate do processo administrativo fiscal  onde esteja contido os mandamentos gerais  e que sirva como instrumento democrático não para constranger o contribuinte mas para aplicar a norma substantiva agora uniforme, de forma objetiva e transparente.
“m) disciplinar a forma pela qual os governadores exercerão a competência fixada no inciso IV.”
 A importante alteração constitucional proposta prevê a possibilidade de que governadores tenham a iniciativa de propor a lei complementar que disciplinará em caráter geral e específico o ICMS. Há necessidade porém que esta ação dos governadores seja devidamente regulada por lei complementar evitando-se assim que proposições possam surgir sem uma análise mais apurada.
No desenvolvimento desta idéia  a concreção da norma constitucional através da lei complementar  conduz a uma preocupação de como os Governadores deverão encaminhar os projetos de lei que estabelecerá as alíquotas aplicáveis às operações e prestações, internas e interestaduais. 
Trata-se de pleito unânime do Fórum dos Secretários da Fazenda, representando seus respectivos Estados, acordado em reunião realizada em Brasília, em 10 de junho de 2003.
Sala da comissão,      de                         de 2003.
Dep. José Carlos Aleluia
Dep. Jutahy Júnior

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº  41, DE 30 DE ABRIL DE 2003.

Altera o Sistema Tributário Nacional e dá outras providências.

EMENDA Nº           , DE 2003

(Dos Srs. Jutahy Junior, José Carlos Aleluia e outros)

Dê-se aos seguintes dispositivos da PEC 41/03 a redação abaixo:

"Art. 150 ....

§ 6º  Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão relativos a impostos, taxas ou contribuições só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, ressalvado o disposto no art. 155, § 2o, VII e XII, “f”"

JUSTIFICAÇÃO:

Sugere que seja acrescentada no final do texto deste parágrafo, dado pela PEC 41/2003, a seguinte expressão ".... ressalvado o disposto no art. 155, § 2o, VII e XII, “f”", pois neste dispositivo está prevista a vedação da concessão de quaisquer incentivos e benefícios do ICMS, exceto às micro e pequenas empresas.

​​​​​​​​​​​​​XXXXXXXX

“Art.155.....

§ 1º...... 

IV - será progressivo e terá alíquotas definidas em lei complementar, admitido o estabelecimento de diferenciações na incidência por causa mortis e por doação;"

JUSTIFICAÇÃO

A alteração deste dispositivo visa dotar o Congresso Nacional, quando da definição das alíquotas do imposto sobre transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou direitos, da faculdade de estabelecer uma política de tributação diferenciada para as transmissões por doação, sem que a maior oneração destas também recaia sobre as transmissões causa mortis.

​​​​​​​​​​​​​XXXXXXXX

"§ 2º  ....

II - a não-incidência, salvo determinação em contrário da lei complementar:"

JUSTIFICAÇÃO

Ajuste de redação.

​​​​​​​​​​​​​XXXXXXXX

"IV – resolução do Senado Federal, de iniciativa de um terço dos senadores ou de um terço dos governadores, aprovada por três quintos de seus membros, estabelecerá as alíquotas aplicáveis às operações e prestações, internas, interestaduais;"

JUSTIFICAÇÃO

Por tratar-se de imposto de competência estadual, não se justifica a manutenção da iniciativa do Presidente da República para propor resolução do Senado Federal para estabelecer as alíquotas internas e interestaduais.  

​​​​​​​​​​​​​XXXXXXXX

"V- ....

a) órgão colegiado de que trata o inciso XII, “g”, especificará a quais mercadorias, bens ou serviços serão aplicadas cada uma das alíquotas;"

JUSTIFICAÇÃO

Entendeu-se mais pertinente substituir o vocábulo “regulamento único” por “órgão colegiado”, pois o papel deste não ficará restrito a aprovação do regulamento, mas também de outras normas necessárias a administração do imposto.

​​​​​​​​​​​​​XXXXXXXX

"VI -.....

c) caberá ao Estado de localização do destinatário, ainda que a aquisição seja feita por consumidor final na venda ou faturamento direto, o imposto correspondente à diferença entre o montante que seria devido na operação ou prestação caso fosse interna, incluído o imposto sobre produtos industrializados em sua base de cálculo, e aquele devido pela aplicação da alíquota interestadual referido na alínea anterior;"

e) o imposto a que se refere às alíneas “c” e “d” não será objeto de compensação, pelo remetente, com o montante cobrado nas operações e prestações anteriores;

f) cabe a lei complementar definir a forma como o imposto a que se referem às alíneas “c” e “d” será atribuído ao Estado ou Distrito Federal de localização do destinatário, podendo condicionar ao seu efetivo pagamento o aproveitamento do crédito fiscal a ele concernente para compensação com o montante devido nas operações e prestações seguintes ao seu pagamento;

JUSTIFICAÇÃO

Ajuste de redação.

​​​​​​​​​​​​​XXXXXXXX

"VII - não será objeto de , isenção, redução de base de cálculo, crédito presumido ou qualquer outro incentivo ou benefício fiscal ou financeiro  vinculado ao imposto, exceto para atendimento ao disposto no art. 179, hipótese na qual poderão ser aplicadas as restrições previstas na alíneas “a” e “b” do inciso II;”

JUSTIFICAÇÃO

A proposta de emenda acima, que impõe freios à guerra fiscal, pois veda a concessão de benefícios e incentivos fiscais e financeiros, estes últimos vinculados unicamente ao ICMS, mas não cerceia a autonomia dos Estados, que poderão, nos termos previstos nas normas constitucionais e infra-constitucionais, aplicar os recursos consignados em seus respectivos orçamentos, em programas de interesse prioritário de suas populações. 

​​​​​​​​​​​​​XXXXXXXX

"XI - a instituição por lei estadual limitar-se-á a definir a exigência do imposto, na forma disciplinada pela lei complementar de que trata o inciso seguinte, ressalvado o disposto no inciso V, “e”.”

JUSTIFICAÇÃO

Ajuste de redação.

Trata-se de pleito unânime do Forum de Secretários da Fazenda, representando seus respectivos Estados, acordado em reunião realizada em Brasília, em 10 de junho de 2003.

Sala da comissão,    de    de  2003

Dep. Jutahy Junior,

Dep. José Carlos Aleluia
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